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ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA
ORDEM DE SERVIÇO Nº 198, DE 09 DE OUTUBRO DE 2019

O ADMINISTRADOR REGIONAL DA CEILÂNDIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições, que lhe são conferidas pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, resolve:
Art. 1º Prorrogar o prazo para conclusão dos trabalhos da Instrução Prévia publicada na Ordem de
Serviço nº 112 de 03 de Junho de 2019, referente aos processos SEI 00480-00000541/2019-82, por
mais 30 (trinta) dias, a contar de 07.10.2019, nos termos da Instrução Normativa 04 de 21 de
dezembro de 2016.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da sua publicação.

FERNANDO BATISTA FERNANDES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 199, DE 09 DE OUTUBRO DE 2019
O ADMINISTRADOR REGIONAL DA CEILÂNDI, DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições, que lhe são conferidas pelo Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, resolve:
Art. 1º Prorrogar o prazo para conclusão dos trabalhos da Instrução Prévia publicada na Ordem de
Serviço nº 103 de 03 de Junho de 2019, referente aos processos SEI 00480-00009054/2017-13, por
mais 30 (trinta) dias, a contar de 07.10.2019, nos termos da Instrução Normativa 04 de 21 de
dezembro de 2016.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da sua publicação.

FERNANDO BATISTA FERNANDES

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GUARÁ
ORDEM DE SERVIÇO Nº 92, DE 1° DE OUTUBRO DE 2019

A ADMINISTRADORA REGIONAL DO GUARÁ DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições, que lhe confere o artigo 42, incisos XI e L, do Regimento Interno das Administrações
Regionais, aprovado pelo Decreto nº 38.094 de 28 de março de 2017, e considerando o Ofício SEI-
GDF nº 224/2019 - SDE/GAB/SURESP resolve: ANULAR o ato que aprovou a Consulta de
Viabilidade DFP1900095886, de interesse do estabelecimento RAILSON MORAES GERMANO
01949800148, CNPJ nº 33.224.578/0001-80, CFDF nº 07.909.085/001-14.

LUCIANE GOMES QUINTANA

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO CRUZEIRO
ORDEM DE SERVIÇO Nº 78, DE 09 DE OUTUBRO DE 2019

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO CRUZEIRO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições legais e regimentais que lhe confere o Artigo 42 do Regimento Interno das Administrações
Regionais, resolve:
Art. 1º Prorrogar por mais 30 (trinta) dias o prazo do Grupo de Trabalho Permanente para inventariar
os bens patrimoniais da Administração Regional do Cruzeiro, estabelecida na Ordem de Serviço nº 64,
de 08/08/2019 publicada no DODF nº 155 de 16/08/2019, página 24.
Art.2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO SIMÕES DOS SANTOS

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SETOR DE
INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 107, DE 09 DE OUTUBRO DE 2019

O ADMINISTRADOR REGIONAL DO SETOR DE INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO DO

DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições, que lhe são conferidas pelos artigos 41 e 42, incisos

XI e XII, do Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, publicado no DODF nº 61, de 29 de março

de 2017, resolve: TORNAR SEM EFEITO a ORDEM DE SERVIÇO Nº 31, DE 23 DE ABRIL DE

2019, publicado no DODF Nº 76, de 24 de abril de 2019, página 8, que constituiu a comissão visando

dar continuidade aos trabalhos relacionados ao Processo nº 309-0000.345/2018.

HELIO RODRIGUES AVEIRO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA FERCAL
ORDEM DE SERVIÇO Nº 43, DE 09 DE OUTUBRO DE 2019

O ADMINISTRADOR REGIONAL DA FERCAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições,

que lhe confere o artigo 42, do Regimento Interno das Administrações Regionais, aprovado pelo

Decreto nº 38.094, de 28 de março de 2017, e com base no artigo 229, da Lei Complementar nº 840,

de 23 de dezembro de 2011 c/c a Ordem de Serviço nº 25, de 11 de junho de 2019, publicada no

DODF nº 126 de 8 de julho de 2019, resolve:

Art. 1º Prorrogar por mais 30 dias o prazo para conclusão dos trabalhos de apuração de

responsabilidade de gestores em atendimento as recomendações do Controle Interno contida nos itens

1.7 alínea "a" e 1.9 alínea "b" do Relatório de Inspeção 11/2019-DINTI/COLES / S U B C I / C G D F.

Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO GUSTAVO LIMA DA SILVA

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

PORTARIA N° 330, DE 10 DE OUTUBRO DE 2019

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas

atribuições regimentais e em consonância com os termos da Decisão nº 3.521/2009 do egrégio

Tribunal de Contas do Distrito Federal, resolve:

Art. 1º Publicar, na forma constante do anexo a esta Portaria, conforme novo modelo aprovado na

Decisão nº 3.306/2018, a consolidação das informações relativas à força de trabalho do Governo do

Distrito Federal relativamente ao mês de setembro de 2019.

Art. 2º Declarar que os dados constantes do demonstrativo foram encaminhados pelas respectivas

unidades administrativas.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA
1_DF_15_001A005

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE TAGUATINGA
ORDEM DE SERVIÇO Nº 281, DE 09 DE OUTUBRO DE 2019

O ADMINISTRADOR REGIONAL DE TAGUATINGA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais e com fundamento no que dispõe os incisos XI e XLVIII, do artigo 42, Decreto
38.094/2017, do Regimento Interno das Administrações Regionais e com base no Decreto Distrital n.
30.634/2009 e pelo que consta no processo SEI/GDF n. 00080-00075599/2018-84, resolve:
Art. 1º Dispensar o pagamento do preço público correspondente a ocupação de área pública, referente
ao Auditório do Teatro da Praça, no dia 31 de outubro, no horário de 8h às 18h, para realização do
evento "Oficinas de Capacitação dos Educadores Sociais Voluntários".
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO CÉSAR DE ARAÚJO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA
ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

Aos (26) dias do mês de abril do ano de dois mil e dezenove, às 18 horas e vinte minutos, na
Administração Regional de Planaltina - DF, localizada à Avenida Uberdan Cardoso, Setor
Administrativo, realizou-se a Audiência Pública para consultar a opinião da comunidade planaltinense
acerca da proposta de dar o nome "área intersticial do Setor de Educação, entre os lotes "R" e "A",
da Área Especial "O" - Região Administrativa de Planaltina - RA VI, passasse a denominar-se "Praça
da Bíblia" conforme Projeto de Lei no 139/2019, de iniciativa do Deputado Cláudio Abrantes e de
acordo com que estabelece o art. 5º, da Lei nº 4.052/2007. A audiência foi conduzida pelo
Administrador Regional de Planaltina, GILSON AMORIM SOBRINHO e compondo a mesa o Pr.
FRANCISCO RAMALHO MEDEIROS, Major da Policia Militar, GENILSON ALVES DUARTE. E
pelo propositor do Projeto de Lei Deputado Distrital Cláudio Abrantes. Após várias ponderações dos
integrantes da mesa e do público presente decidiu-se, por unanimidade, pela aprovação da proposta
em discussão.

GILSON AMORIM SOBRINHO
Administrador Regional

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

SECRETARIA EXECUTIVA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PLANO PILOTO

PORTARIA CONJUNTA Nº 01, DE 30 DE SETEMBRO DE 2019
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CONCEDENTE e EXECUTANTE, no uso de suas atribuições legais,
estatutárias e regimentais, e ainda, de acordo com o Decreto n° 37.427, de 22 de junho de 2016,
alterado pelo Decreto 37.471, de 08 de julho de 2016, que dispõe sobre a descentralização da execução
de créditos, bem como, nos termos da Lei nº 6.254, de 09 de janeiro de 2019, resolvem:
Art. 1º. Descentralizar o crédito orçamentário na forma que se especifica:
DE:
UO: 09103 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PLANO PILOTO
UG: 190103 - ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PLANO PILOTO
PA R A :
UO 22201 - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP
UG 190201 - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP
PROGRAMA DE TRABALHO NATUREZA DA DESPESA FONTE VALOR
15.451.6210.1110.0261 44.90.51 100 R$ 200.000,00
OBJETO: Descentralização de recursos para a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -
NOVACAP, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), visando a recuperação/execução de
calçadas na SQN 416, por meio da Ata de Preços vigente, conforme emenda parlamentar 01360.01,
liberada pela Deputada Arlete Sampaio (24667132).
Art. 2º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação, e, vigorará até
31/12/2019.

ILKA TEODORO
Administradora Regional do Plano Piloto

Titular da UO Concedente

CANDIDO TELES DE ARAUJO
Diretor-Presidente da NOVACAP

Titular da UO Executante
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE PREENCHIMENTO DE CARGOS/EMPREGOS EM COMISSÃO E DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA  

 MÊS DE REFERÊNCIA: SETEMBRO DE 2019 
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Administração 

Regional da 

Candangolândia 

2 3 0 5 4 4 0 8 0 0 34 34 47 0 0 47 41 17,1% 82,9% 72,34% 

Administração 

Regional da Fercal 
0 2 0 2 0 2 0 2 0 0 35 35 39 1 0 39 39 10,3% 89,7% 89,74% 

Administração 

Regional de Águas 

Claras 

19 10 0 29 1 1 0 2 0 0 47 47 78 2 1 79 58 19,0% 81,0% 59,49% 

Administração 

Regional de 

Brazlândia 

17 9 0 26 14 1 0 15 0 1 44 45 86 0 1 87 55 20,0% 80,0% 50,57% 

Administração 

Regional de 

Ceilândia 

31 9 0 40 7 4 0 11 0 0 84 84 135 3 0 135 97 13,4% 86,6% 62,22% 

Administração 

Regional de 

Planaltina 

19 3 0 22 9 1 0 10 0 0 58 58 90 9 9 99 62 6,5% 93,5% 58,59% 

Administração 

Regional de 

Samambaia 

24 5 0 29 13 5 0 18 0 0 58 58 105 3 1 106 68 14,7% 85,3% 54,72% 

Administração 

Regional de Santa 

Maria 

17 5 0 22 9 3 0 12 0 0 48 48 82 6 0 82 56 14,3% 85,7% 58,54% 

Administração 

Regional de São 

Sebastião 

8 7 0 15 1 4 0 5 0 0 35 35 55 0 0 55 46 23,9% 76,1% 63,64% 

Administração 

Regional de 

Sobradinho 

21 12 0 33 2 2 0 4 0 0 31 31 68 2 0 68 45 31,1% 68,9% 45,59% 

Administração 

Regional de 

Sobradinho II 

1 2 0 3 4 4 0 8 0 1 32 33 44 0 0 44 39 17,9% 82,1% 72,73% 

Administração 

Regional de 

Taguatinga 

54 6 0 60 13 4 0 17 0 0 57 57 134 14 0 134 67 14,9% 85,1% 42,54% 

Administração 

Regional de Vicente 

Pires 

7 6 0 13 2 4 0 6 0 0 36 36 55 2 0 55 46 21,7% 78,3% 65,45% 

Administração 

Regional do Cruzeiro 
5 2 0 7 2 5 0 7 0 2 42 44 58 0 0 58 51 17,6% 82,4% 72,41% 

Administração 

Regional do Gama 
52 5 0 57 7 3 0 10 0 0 46 46 113 4 0 113 54 14,8% 85,2% 40,71% 

Administração 

Regional do Guará 
27 5 0 32 3 3 0 6 0 0 45 45 83 3 1 84 53 15,1% 84,9% 53,57% 
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Administração 

Regional do Itapoã 
1 1 0 2 2 4 0 6 0 0 35 35 43 0 0 43 40 12,5% 87,5% 81,40% 

Administração 

Regional do Jardim 

Botânico 

8 10 0 18 4 1 0 5 0 0 39 39 62 2 0 62 50 22,0% 78,0% 62,90% 

Administração 

Regional do Lago 

Norte 

7 8 0 15 5 1 0 6 0 0 29 29 50 1 0 50 38 23,7% 76,3% 58,00% 

Administração 

Regional do Lago Sul 
3 5 0 8 0 4 0 4 0 0 33 33 45 1 0 45 42 21,4% 78,6% 73,33% 

Administração 

Regional do Núcleo 

Bandeirante 

13 5 0 18 4 2 0 6 0 0 43 43 67 2 0 67 50 14,0% 86,0% 64,18% 

Administração 

Regional do Paranoá 
3 2 0 5 0 4 0 4 0 0 29 29 38 1 0 38 35 17,1% 82,9% 76,32% 

Administração 

Regional do Park 

Way 

4 3 0 7 1 2 0 3 0 0 31 31 41 0 0 41 36 13,9% 86,1% 75,61% 

Administração 

Regional do Plano 

Piloto 

6 4 0 10 1 8 0 9 0 0 51 51 70 3 0 70 63 19,0% 81,0% 72,86% 

Administração 

Regional do Recanto 

das Emas 

8 1 0 9 8 6 0 14 0 0 48 48 71 1 1 72 55 12,7% 87,3% 66,67% 

Administração 

Regional do Riacho 

Fundo I 

11 4 0 15 6 3 0 9 0 0 44 44 68 0 0 68 51 13,7% 86,3% 64,71% 

Administração 

Regional do Riacho 

Fundo II 

2 2 0 4 3 4 0 7 0 0 37 37 48 1 0 48 43 14,0% 86,0% 77,08% 

Administração 

Regional do Setor 

Complementar de 

Indústria e 

Abastecimento/SCIA 

3 0 0 3 0 7 0 7 0 0 32 32 42 0 0 42 39 17,9% 82,1% 76,19% 

Administração 

Regional do Setor de 

Indústria e 

Abastecimento/SIA 

1 3 0 4 0 3 0 3 0 0 25 25 32 0 0 32 31 19,4% 80,6% 78,13% 

Administração 

Regional do Sol 

Nascente/Pôr do Sol 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 6 6 6 0 0 6 6 0,0% 100,0% 100,00% 

Administração 

Regional do 

Sudoeste/Octogonal 

6 0 0 6 0 5 0 5 0 0 30 30 41 2 0 41 35 14,3% 85,7% 73,17% 

Administração 

Regional do Varjão 
0 1 0 1 0 5 0 5 0 1 32 33 39 0 0 39 39 17,9% 82,1% 82,05% 

Secretaria de Estado 

de Proteção da 

Ordem Urbanística 

do Distrito Federal - 

DF Legal 

445 87 0 532 9 10 0 19 0 0 79 79 630 65 4 634 176 55,1% 44,9% 12,46% 

Agência Reguladora 

de Águas e 

Saneamento do 

Distrito Federal - 

ADASA 

45 34 0 79 0 4 0 4 0 3 27 30 113 0 0 113 68 60,3% 39,7% 23,89% 

Arquivo Público do 

Distrito Federal 
4 2 0 6 0 2 0 2 0 0 31 31 39 0 0 39 35 11,4% 88,6% 79,49% 

Banco de Brasília 

S/A - BRB 
1.344 8 1.555 2.907 0 0 0 0 0 6 0 6 2.913 6 25 2.938 14 100,0% 0,0% 0,00% 

Casa Militar do 

Distrito Federal 
3 2 0 5 5 30 207 242 0 0 47 47 294 0 0 294 79 40,5% 59,5% 15,99% 

Centrais de 

Abastecimento de 

Brasília - CEASA 

4 19 7 30 0 1 0 1 0 0 23 23 54 1 1 55 43 46,5% 53,5% 41,82% 

Companhia 

Brasiliense de 

Gás/CEB GÁS 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 1 1 0,0% 100,0% 100,00% 
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Companhia de 

Desenvolvimento 

Habitacional do 

Distrito Federal - 

CODHAB 

0 0 0 0 1 17 0 18 0 0 188 188 206 0 0 206 205 8,3% 91,7% 91,26% 

Companhia de 

Planejamento do 

Distrito Federal - 

CODEPLAN 

132 5 82 219 0 4 0 4 0 1 46 47 270 160 5 275 56 17,9% 82,1% 16,73% 

Companhia de 

Saneamento 

Ambiental do Distrito 

Federal - CAESB 

1.414 26 738 2.178 0 3 0 3 0 1 50 51 2.232 9 8 2.240 80 37,5% 62,5% 2,23% 

Companhia do 

Metropolitano do 

Distrito Federal - 

METRÔ-DF 

899 48 209 1.156 16 10 0 26 0 1 61 62 1.244 12 8 1.252 120 49,2% 50,8% 4,87% 

Companhia 

Energética de Brasília 

- CEB 

762 0 88 850 1 2 2 5 0 1 0 1 856 54 2 858 3 100,0% 0,0% 0,00% 

Companhia 

Imobiliária de 

Brasília - 

TERRACAP 

334 43 116 493 1 32 0 33 0 10 80 90 616 1 5 621 165 51,5% 48,5% 12,88% 

Companhia 

Urbanizadora da 

Nova Capital do 

Brasil - NOVACAP 

1.651 4 240 1.895 0 8 0 8 0 0 181 181 2.084 37 37 2.121 193 6,2% 93,8% 8,53% 

Controladoria Geral 

do Distrito Federal 
91 100 0 191 17 24 0 41 0 4 26 30 262 25 9 271 154 83,1% 16,9% 9,59% 

Corpo de Bombeiros 

Militar do Distrito 

Federal  

5.257 67 352 5.676 0 0 0 0 0 0 52 52 5.728 112 37 5.765 119 56,3% 43,7% 0,90% 

Defensoria Pública 

do Distrito Federal 
551 57 0 608 66 22 0 88 0 0 165 165 861 13 7 868 244 32,4% 67,6% 19,01% 

Departamento de 

Estradas de Rodagem 

- DER 

681 179 0 860 11 2 0 13 0 0 32 32 905 41 3 908 213 85,0% 15,0% 3,52% 

Departamento de 

Trânsito - DETRAN 
997 137 0 1.134 156 10 0 166 5 0 30 35 1.335 18 11 1.346 177 83,1% 16,9% 2,23% 

DF Gestão de Ativos 

S.A. 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0% 0,0% 0,00% 

Empresa de 

Assistência Técnica e 

Extensão Rural do 

Distrito Federal - 

EMATER 

214 11 45 270 16 7 0 23 0 0 17 17 310 12 3 313 35 51,4% 48,6% 5,43% 

Fundação de Amparo 

ao Trabalhador Preso 

- FUNAP 

0 0 0 0 0 4 0 4 0 0 49 49 53 0 0 53 53 7,5% 92,5% 92,45% 

Fundação de Apoio à 

Pesquisa - FAP 
4 8 0 12 6 6 0 12 0 2 32 34 58 3 1 59 48 33,3% 66,7% 54,24% 

Fundação de Ensino e 

Pesquisa em Ciências 

da Saúde - FEPECS 

0 0 0 0 260 64 0 324 0 0 31 31 355 0 0 355 95 67,4% 32,6% 8,73% 

Fundação 

Hemocentro de 

Brasília 

262 44 0 306 25 17 0 42 0 0 10 10 358 0 0 358 71 85,9% 14,1% 2,79% 

Fundação Jardim 

Zoológico de Brasília 
13 19 0 32 1 7 0 8 0 0 32 32 72 2 0 72 58 44,8% 55,2% 44,44% 

Fundação 

Universidade Aberta 

do Distrito Federal - 

FUNAB 

0 0 0 0 1 23 0 24 0 0 12 12 36 0 0 36 35 65,7% 34,3% 33,33% 

Gabinete do 

Governador do 

Distrito Federal 

1 3 0 4 0 8 0 8 0 3 105 108 120 0 1 121 119 11,8% 88,2% 86,78% 

Gabinete do Vice-

Governador do 

Distrito Federal 

4 9 0 13 0 30 30 60 0 0 47 47 120 3 1 121 86 45,3% 54,7% 38,84% 
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Instituto de 

Assistência à Saúde 

dos Servidores do 

Distrito Federal – 

INAS 

0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 13 13 14 0 0 14 14 7,1% 92,9% 92,86% 

Instituto de Defesa do 

Consumidor do 

Distrito Federal – 

PROCON-DF 

44 36 0 80 3 1 0 4 0 0 43 43 127 4 1 128 80 46,3% 53,8% 33,59% 

Instituto de 

Previdência dos 

Servidores do Distrito 

Federal - IPREV/DF 

2 9 0 11 0 32 0 32 0 1 39 40 83 0 0 83 81 51,9% 48,1% 46,99% 

Instituto do Meio 

Ambiente e Recursos 

Hídricos do Distrito 

Federal - Brasília 

Ambiental- IBRAM 

369 53 0 422 14 5 0 19 0 0 70 70 511 17 4 515 128 45,3% 54,7% 13,59% 

Jardim Botânico de 

Brasília 
1 8 0 9 0 2 0 2 0 0 48 48 59 1 0 59 58 17,2% 82,8% 81,36% 

Junta Comercial, 

Industrial e Serviços 

do Distrito Federal- 

JUCIS/DF 

0 0 0 0 0 1 0 1 0 2 82 84 85 0 0 85 85 3,5% 96,5% 96,47% 

Polícia Civil do 

Distrito Federal 
3.143 1.117 0 4.260 52 19 0 71 1 0 12 13 4.344 158 9 4.353 1.148 99,0% 1,0% 0,28% 

Polícia Militar do 

Distrito Federal  
10.185 133 243 10.561 4 0 0 4 0 0 354 354 10.919 261 106 11.025 487 27,3% 72,7% 3,21% 

Procuradoria-Geral 

do Distrito Federal 
339 106 0 445 8 5 0 13 0 3 119 122 580 16 5 585 233 48,9% 51,1% 20,34% 

Secretaria da Casa 

Civil 
21 38 0 59 0 27 0 27 0 3 137 140 226 8 7 233 205 33,2% 66,8% 58,80% 

Secretaria de Ciência, 

Tecnologia e 

Inovação 

0 0 0 0 2 2 0 4 0 2 28 30 34 0 0 34 32 12,5% 87,5% 82,35% 

Secretaria de Estado 

da Mulher 
18 2 0 20 2 4 0 6 0 1 39 40 66 0 0 66 46 15,2% 84,8% 59,09% 

Secretaria de Estado 

de Agricultura, 

Abastecimento e 

Desenvolvimento 

Rural  

285 76 0 361 5 8 0 13 0 0 17 17 391 24 5 396 101 83,2% 16,8% 4,29% 

Secretaria de Estado 

de Atendimento a 

Comunidade 

1 0 0 1 0 5 0 5 0 0 39 39 45 0 0 45 44 11,4% 88,6% 86,67% 

Secretaria de Estado 

de Comunicação  
2 13 0 15 0 13 0 13 0 0 95 95 123 2 0 123 121 21,5% 78,5% 77,24% 

Secretaria de Estado 

de Cultura e 

Economia Criativa 

310 37 0 347 6 5 0 11 0 3 86 89 447 6 4 451 131 34,4% 65,6% 19,07% 

Secretaria de Estado 

de Desenvolvimento 

da Região 

Metropolitana 

0 0 0 0 0 2 0 2 0 0 6 6 8 0 0 8 8 25,0% 75,0% 75,00% 

Secretaria de Estado 

de Desenvolvimento 

Econômico 

13 26 0 39 1 20 0 21 0 0 97 97 157 7 0 157 143 32,2% 67,8% 61,78% 

Secretaria de Estado 

de Desenvolvimento 

Social 

1.141 85 0 1.226 25 8 0 33 0 1 96 97 1.356 44 9 1.365 190 49,5% 50,5% 7,03% 

Secretaria de Estado 

de Desenvolvimento 

Urbano e Habitação 

62 53 0 115 9 58 0 67 0 1 311 312 494 31 5 499 423 26,5% 73,5% 62,32% 

Secretaria de Estado 

de Educação 
32.047 417 2.909 35.373 143 4 0 147 29 2 78 109 35.629 250 94 35.723 501 84,4% 15,6% 0,22% 

Secretaria de Estado 

de Esporte e Lazer 
12 11 0 23 6 16 0 22 1 4 149 154 199 0 2 201 180 17,2% 82,8% 74,13% 
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Secretaria de 

Economia 
1.360 304 0 1.664 237 21 0 258 7 2 281 290 2.212 120 20 2.232 608 53,8% 46,2% 12,59% 

Secretaria de Estado 

de Justiça e 

Cidadania  

2.184 294 0 2.478 192 32 0 224 0 0 376 376 3.078 57 10 3.088 702 46,4% 53,6% 12,18% 

Secretaria de Estado 

de Obras e 

Infraestrutura 

15 20 0 35 8 25 0 33 0 0 117 117 185 12 1 186 162 27,8% 72,2% 62,90% 

Secretaria de Estado 

de Projetos Especiais 
1 1 0 2 0 0 0 0 0 2 26 28 30 2 0 30 29 10,3% 89,7% 86,67% 

Secretaria de Estado 

de Relações 

Institucionais 

1 2 0 3 2 2 0 4 0 0 35 35 42 0 0 42 39 10,3% 89,7% 83,33% 

Secretaria de Estado 

de Saúde  
31.866 1.427 0 33.293 241 13 0 254 728 7 330 1.065 34.612 265 106 34.718 1.777 81,4% 18,6% 0,95% 

Secretaria de Estado 

de Segurança Publica 
1.752 180 0 1.932 0 246 103 349 0 4 217 221 2.502 25 4 2.506 647 66,5% 33,5% 8,66% 

Secretaria de Estado 

de Transporte e 

Mobilidade 

255 43 0 298 49 6 0 55 0 9 80 89 442 19 2 444 138 42,0% 58,0% 18,02% 

Secretaria de Estado 

de Turismo 
4 3 0 7 0 12 0 12 0 0 81 81 100 3 0 100 96 15,6% 84,4% 81,00% 

Secretaria de Estado 

do Meio Ambiente  
17 8 0 25 0 12 0 12 0 0 60 60 97 13 0 97 80 25,0% 75,0% 61,86% 

Secretaria de Estado 

do Trabalho 
12 22 0 34 3 5 0 8 0 1 136 137 179 0 0 179 164 17,1% 82,9% 75,98% 

Secretaria de 

Governo 
2 5 0 7 2 12 0 14 0 2 97 99 120 0 0 120 116 16,4% 83,6% 80,83% 

Secretaria de 

Juventude 
2 0 0 2 4 0 0 4 0 0 11 11 17 0 0 17 11 0,0% 100,0% 64,71% 

Secretaria 

Extraordinária da 

Pessoa com 

Deficiência 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0% 0,0% 0,00% 

Secretaria 

Extraordinária de 

Relações 

Internacionais 

0 1 0 1 0 1 0 1 0 0 8 8 10 0 0 10 10 20,0% 80,0% 80,00% 

Serviço de Limpeza 

Urbana - SLU 
629 51 0 680 0 7 0 7 0 0 68 68 755 431 11 766 126 46,0% 54,0% 8,88% 

Sociedade de 

Abastecimento de 

Brasília - SAB  

0 1 10 11 0 1 0 1 0 0 23 23 35 141 0 35 25 8,0% 92,0% 65,71% 

Sociedade de 

Transportes Coletivos 

de Brasília - TCB 

215 5 0 220 0 2 0 2 0 0 43 43 265 290 14 279 50 14,0% 86,0% 15,41% 

TOTAL 101.802 5.639 6.594 114.035 1.735 1.091 342 3.168 771 87 6.677 7.535 124.738 2.844 601 125.339 13.494 50,52% 49,48% 5,33% 

 

SUBSECRETARIA DA RECEITA
INSTRUÇÃO NORMATIVA SUREC/SEF/SEEC Nº 16,

DE 14 DE OUTUBRO DE 2019
Disciplina a restituição parcial e a complementação do valor do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal
e de Comunicação - ICMS, pago no regime de substituição tributária para frente sempre que a base de
cálculo efetiva da operação for diversa da presumida.
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA, DA SECRETARIA EXECUTIVA DA FAZENDA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições,
tendo em vista o disposto no inciso I do art. 149 do Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011,
e
CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal (STF), modificando o precedente da ADIN nº
1.851/AL em decisão no RE nº 593.849/MG, com repercussão geral e aplicação modulada, confirmou
o direito à restituição da diferença do valor do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS pago a maior no regime de
substituição tributária quando a base de cálculo efetiva da operação for inferior à presumida e também,
em decisão no Agr. Reg. no RE - 1.097.998 MINAS GERAIS, confirmou o dever de recolhimento
complementar quando a base de cálculo efetiva da operação for superior à presumida, e;
CONSIDERANDO que a escrituração, apuração e declaração do ICMS deverá observar as disposições
da Portaria SEF/DF nº 210/2006, para fatos geradores ocorridos até 30/6/2019 e a Portaria SEF/DF nº
192/2019, para fatos posteriores.
CONSIDERANDO a publicação da Lei nº 6.331, de 16 de julho de 2019.

CONSIDERANDO os procedimentos relativos à restituição de tributos previstos na Lei Distrital nº
4.567, de 9 de maio de 2011, regulamentada pelo Decreto nº 33.269, de 18 de outubro de 2011,
resolve:
Art. 1º O contribuinte substituído tributário do ICMS que realizar venda direta a consumidor final
poderá requerer a restituição parcial do ICMS-ST pago a mais no regime de substituição tributária para
frente se a base de cálculo efetiva da operação de venda for inferior à presumida para retenção do
imposto em favor do Distrito Federal.
§ 1º Serão restituídas as diferenças favoráveis ao requerente relativas aos fatos geradores ocorridos a
partir de 1º de abril de 2017, conforme a Quadragésima Primeira Ata de Publicação de Acórdãos,
contida no STF - DJe nº 65/2017, de 31 de março de 2017, p. 40.
§ 2º Os pedidos de restituição serão efetuados por período de apuração, não podendo constar mais de
um período por requerimento.
§ 3º A sistemática desta Instrução Normativa - IN aplica-se, no que couber, às decisões judiciais
proferidas, observado de modo estrito os dispositivos fixados.
Art. 2º Por força do art. 26-A da Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, introduzido pela Lei nº
6.331, de 16 de julho de 2019, quando se verifique que a base de cálculo presumida é inferior à da
operação realizada com o consumidor final, é devido ao Distrito Federal o imposto decorrente desta
diferença, no prazo que especifica.
§ 1º A responsabilidade pela apuração e confronto das diferenças do ICMS ST, requerimento de
eventual restituição ou recolhimento do imposto complementar de que trata o caput é do contribuinte
substituído que efetue vendas a consumidores finais.
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se exclusivamente ao contribuinte que reivindique a restituição de
que trata o art. 1º.


